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Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
o Superior Tribunal de Justi ça foi concebido para unificar a aplicação 
e in terpretação da Lei federal , em todo o Brasil. Para que tal objetivo seja 
atingido, a Constitu ição Federal de 1988 outorgou competência a essa Corte, 
para conhecer de recursos espec iais - apelos também concebidos pela nova 
Carta Política, como desdobramento do recurso extraordinár io. Não seria 
despropósi to afirmar que este recurso constitui a razão de ser do novo Tribunal. 
o Constituinte. entretanto, não restringiu a competência da nova Corte, 
ao controle da legalidade. Pe lo contrário, outorgou- lhe alentada fa ixa de 
competência origi nári a, além de confiar- lhe o conhecimento de recursos 
ordinários l . 
o Art. lOS, da Cons tituição Federal, em seu item I, relaciona as oito 
espéc ies de processos que integram a competência originári a do STJ . Já o 
inciso 11, do Art. lOS enuncia os recu rsos ordinários. Eles ocorrem nos 
processos: 
a) de Habeas corpuse Mandados de Segurança, ju lgados pe los 
tribunais estaduais ou regiona is federa is, em única ou última 
instânc ia, quando a deci são for denegatóri a; 
b) em que Estado estrangeiro ou organismo internacional, litigar 
com município ou pessoa domiciliada no Brasil. 
Carlos Mário da Silva Vclloso - O Superior Tribunal de Justiça - compelências originária e recursal - in Recursos 
no Superior Tribunal de JUSliça - &I. Sar~iva. 1991 - pags. 3 e segls. 















































Revista Jurídica da Procuradoria Geral do Distrito Federal/Procuradoria Geral do 
Distrito Federal. Brasília: PRG/DF, v. 1, n. 37, 2003. Edição especial.
Para os es tudiosos do processo, os recursos o rdinários não func ionam 
como boas musas. A inspi ração de tais doutores , ao que pa rece, ofusca-se pelo 
charme das complicações e armadi lhas que pavimentam os cami nhos do recurso 
especia l.2 
Nesta di ssenação, interessam, apenas, os recursos cíveis. Dei xemos, 
pois, ao largo o recurso em HC. 
I - ORDINÁRIO - POR Qut? 
De in íc io, embora desnecessário, vale esclarecer a razão pe la qual estes 
recursos consideram-se ordinários. 
o adjetivo "ordinário" - diz O Aurélio Eletrônico - vem do latim e 
significa: 
J. Que está na o rdem usual das co isas; habitual , useiro, comum: 
2. Regular, peri ódico, coslU mado, freqüe nte: 
3. De má qua lidade; inferi or: 
4. De ba ixa condição; baixo, grosse iro; ma l-educado: 
5. Medíocre, vulgar: 
6. Bras. Sem caráter; reles, ruim. 
Não se pode considerar usual qua lquer dos recursos o rdinários. Se 
considerarmos a freqüência com que são interpostos, veri ficaremos que o 
número deles (cerca de doze mi l) é irrisório, em comparação com o de recursos 
especia is (oitocentos e trinta e quatro mil, se acrescentarmos aos 404.000 apelos 
, Para iluSlr~r o t>aüo grau de 31enç;'lo reservado JOS recursos ordinários. observo que dos 23 magníficos ensaios 
que compõem o livro Recor4' m~ S{rperior Tribunal de JuSli9a, .apenas um t dcdi,ado ao te,urso ordinário em 
Mandado de Segurança. ' ~ .. 
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admitidos, os 430.000 agravos de instrumento visando dar se.qüência a recursos 
especia is abortados no juízo de admissibi lidade)). Neste sentido, mais justo 
seria chamar ordinário o recurso especial. 
Tampouco, é correto emprestar aos recursos ordinários, as acepções 
pejorativas da palavra que os nomeia: para demonstrar a injustiça de semelhante 
acepção, bas ta lembrar que eles incidem nos processos mais nobres de nossa 
eSlrutura judicial- aqueles que tratam dos remédios constitucionais do Habeas 
Corpus e do Mandado de Segurança4 • 
Por que, então, o recurso mais comum coam a-se especial, enquanto o 
mais raro denomina-se ord inário? 
Como se sabe, o recurso é um incidente processual que se instaura, a 
partir do momento em que a causa foi resolvida. O objetivo do recorrente é, 
justamente, mod ifi car a decisão que lhe contrariou os in teresses. Para que se 
instaure es te incidente, e com ele, um novo procedimento, é necessária a 
conjunção de várias circunstâncias, cada uma, por si, insuficiente para gerar o 
recurso. 
Não basta, por exemplo, que haja um pronunciamento judicial. É 
necessá rio que nele tenha ocorrido uma decisão. Um despacho de mero 
expediente não comporta recurso. É necessário, também, que a decisão lese o 
interesse de quem manifestou o recurso. 
Se a pretensão inicialmente manifestada pelo recorrente não resultou 
diminuída, ameaçada ou denegada pela decisão, o recurso não terá cabimento. 
O mesmo se há de dizer, a respeito do ape lo manifestado além do prazo 
reservado pela lei, ou daquele dirig ido a órgão incompetente. Um recurso 
dirig ido ao Supremo Tribunal Federal, versando matéria de natureza não 
, . Numeros apurados em 6/3n.OO2 . 
• . A imponância desu:s dois insliwlOs. na manulcnçio do ESlado de Direilo t l~O grande. que scmpre ucilizo lelras 
maiúsculas, para lhes escrever os oomes. 















































constitucional, estará fadado a não ser conhecido. 
Estes pressupostos são exigidos para a interpos ição de qua lquer 
recurso. Por serem comuns a todos, são chamados requisitos ordinários. O 
Recurso contra dec isão de única instância, em processo de Mandado de 
Segurança satisfaz-se com o adimplemento dos pressupostos ordinários. Por 
isto, ganhou o nome de ordinário. Em rigor, contudo, ord inários são os 
requisitos - não o apelo. 
o recurso especial tem este nome, porque ex ige que, além dos requisitos 
comuns, ex ista controvérsia em torno de direito federal , não constitucionaL 
II • SEMELHANÇAS 
Os recu rsos ordinários para o STJ mantêm uma característica 
comum: ambos se prestam a enfrentar decisões emitidas no exercício de 
competência originária. 
De fato. nas causas entre Estado estrangeiro e município ou pessoa que 
mora no Brasil, o recurso ordinário dirige-se contra decisão do juiz federal, 
decidindo a causa, em primeiro grau de jurisdição. 
Também o recurso ordinário em Mandado de Segurança tem como 
objeto acórdão, em que o tribuna l atua como órgão de primei ro grau. 
Assim, ao julgar recurso ord inário, o STJ funciona como tribunal de 
segundo grau. 
Outro ponto comum, entre os dois ape los é a circunstância de que lodos 
eles desviam o STJ de sua função específica: o controle da interpretação e 
aplicação da lei federal. 
Com efeito, os recursos ordinários consti tucionais levam ao STJ, tanto 















































questões de direito constitucional, quanto temas de direito municipal ou 
estadua l. ~ Ao apreciá-los, o Tribunal Superior atua como corte de apelação, 
deixando suas decisões (aquelas que apreciam questões cons titucionais) 
expostas a recurso extraordi nário. 6 
m - O RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
Dos recursos ordinários, O mais notável é o interposto no processo do 
Mandado de Segurança. 
Ele surgiu em nosso Direito, através do Art. 76, 11 , ada Constituição de 
1934. 
A Carta de 37 não lhe dedicou qualquer referência - até porque, nela, o 
Mandado de segurança perdeu status constitucionaJ. 
Em 46, a Carta democrática o inseriu, no Art. 104, lI , a. 
Em 1967, novo surto dilatorial el iminou o apelo, que somente veio a 
ser restau rado, com a redemocratização de 1988. 
A primeira observação que se reti ra destas entradas e saídas é a da 
incompatibilidade entre o recurso ordinário em Mandado de Segurança e os 
regimes au toritários. 
Tudo indica que o apelo inspirou-se na preocupação de garanti r o 
princípio do duplo grau de juri sdição - inerente ao Estado de Direi to1 . Em 
verdade, se não contasse com um recurso ordi nário, o r mpetrante de Mandado 
de segurança originário dos tribunais quedar-se-ia órfão de recurso contra 
, . St'irgio Ferraz - Mandado de Segurança (Individual e Coletivo· Aspectos Poltmicos) · Malheiros Ed. ·1992 . 
pago 144 
•. Celso Agrícola Barbi . Do Mandado de Segurança - Forense · 7' Ed .. Pag. 24 1 
, . Cláudio Samos . Compelencia do Superior Tribunal de Justiça· Informativo Jurfdico da Biblioteca Min. OliCar 
Saraiva· V 7 - janljun . 195 · pago 38 















































decisão que lhe negasse a Ordem. Es taria, ass im, privado da garantia 
fundamental, que o próprio Constituinte prest igiara, no Art. 5°, LV da Carta 
Política. 
No que respeita à natureza jurídica, o recurso ord inário dest ina-se ao 
enfren tamento de decisões que denegarem Mandado de Segurança. Vale dizer: 
o apelo pressupõe decisão terminativa; deci são interlocutória não lhe dá ensejo. 
Se assim ocorre, seu parente mais próximo é a ape lação. 
Tão próximo é o parentesco, que o atua l Art. 540 do Código de Processo 
Civil determina que se apliquem aos Recursos ordinários - no que respeita à 
admiss ibilidade e ao procedimento no tribunal fi tJltO - os preceitos relativos à 
apelação. 
Há profunda semelhança entre os dois apelos. Não existe, contudo, 
identidade. 
Coloque-se e m evidência, desde logo, uma difere nça: ao contrário da 
apelação, o ROMS é um apelo seClmdum evellluslitis. 
Vale d izer: somente é possível interpor recurso ordinário, se a dec isão 
for denegatória da Segurança.8 
Decisão concessiva pode ser conduzida ao reexame do STJ, através de 
recurso espec ial - jama is, de recurso ordiná rio. 
Destaco esta particularidade, porque e la é muito relevante, para o 
advogado. 
Outra peculiari dade: Não basta ser denegatório o acórdão. Somente 
dec isão denegatória de Segurança, tomada em " única instância" pode ser 
desafiada pelo recurso o rdinário constitucional. 
'. Pontes de Miranda - Comentários à Consliwiçao de 1967 - Ed. RTII967 - Tomo IV - pago 72 















































o causídico deve estar sempre advertido: 
acórdão denegatório de Segurança, em processo originário de 
tribunal desafia recurso ordinário. Contra ele não se admi te 
recurso especial. Isto ocorre, porque o recurso espe~ia l tem como 
pressuposto uma decisão de "última instância" (CF - Art. 105, 
IH) - va le dizer: decisão contra a qual não se possa interpor 
recurso ordinário. Ora, a Decisão que, em processo originário, 
nega Segurança expõe-se a recurso ordinário. 
A recíproca é, também, verdadeira. Acórdão concessivo de Segurança, 
em processo originário de tribunal , desafia recurso especial- contra ela não se 
admite recurso ordinário. 
Outra observação: Acórdão denegatório, formado em apelação também 
é imune a recurso ordinário. 
Muito cuidado, pois: a troca de um recurso por ou tro pode impedir o 
conhecimento do apelo. Ajurisprudência, contra meu entendimento'>, encara 
com muita reserva a incidência do princípio da fungib il idade lo . 
Outra questão relativa ao cabimento do rec urso prende-se ao 
entend imento do que seja "dec isão denegatória", utili zada no permissivo 
constitucional . 
De início, formou-se corrente jurisprudencial a entender que só existe 
denegação, qu ando o Poder Judi ciário exam in a o pedido e o declara 
improcedente. Ora - diziam os cultores deste entendimento - se o tribunal, 
preso a questões processuais, deixa de examinar o mérito, ele não denegou a 
segurança: simplesmente não tomou conhecimento do pedido, ou, sem o julgar, 
extinguiu o processo. ll 
'. Ed. Oed No RMS 8881Humberto - J' Turma. 
'o . Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 184.024IMenezes Direito _ )' ·!\Irma. 
" . RMS 821Gueiros Leite - 3' Tumla 















































Esta orientação partia de um engano: confundir o pedido de segurança, 
com seus fundamentos . Com efeito, quem busca o denominado "remédio 
heróico" espera a emissão de uma ordem judic ial (o Mandado de segurança), 
dirigida a dete rminado agente do Estado. Tal ordem deve ser emitida, porque, 
o agen te está a cometer ilega lidade. Ass im, o impetrante pede um Mandado 
de Segurança - não simples declaração de ilegalidade. A ilegalidade funciona 
como fundamen to da pretensão: com ela não se confunde. 
Ass im, o Acórdão que não toma conhecimento das razões que 
conduzi ri am à declaração de ilega lidade é tão denegatório da Ordem, quanto 
aq uele que se aprofunda nas razões do pedido. Ambos emiti ram decisão de 
méri to. 
Hoje, a questão está superada, com a derrota da inlerpretação restri tiva 12 . 
Destaquei-a, porque, sobretudo para os advogados, é sempre oportuna 
qualquer advertênc ia para que se evi tem os perigos - mesmo aque les ocultos, 
como minas explosivas semeadas terreno onde se desenvo lveu guerra já ext inta. 
É necessário que os advogados não esqueçam: Acórdão que ext ingue, 
"sem j ulgamento do mérito" o processo de Segurança, ou que "não toma 
conhecimento do pedido", expõe-se a recurso ordinário - não a recurso 
ex traord inário, ou especial. 
o Plenário do Supre mo Tribunal Federal já advertiu: 
"A locução consti tucional - "quando denega tóri a a decisão" -
tem sentido amplo, pois não só compreende as decisões dos 
tribunais que, apreciando o merill/ cal/soe, indeferem o pedido 
de mandado de segurança, como também ab range aque las que, 
sem ju lgamento do mérito, operam extinção do processo." I) 
" Agr. Reg. No Agr. De InSlr. 1 84.0 24lMene zes Direilo - 3' Turma. 
>l MS 2 1.112 (AgRgl _ ReI. Min. Celsodc Mello - RTJ 1321718 















































Pergunta-se, agora: se o acórdão conceder parcialmente a Segurança, 
qual o recu rso cabível? 
A questão é mai s si mples do que parece: 
a) ao impetrante, ass iste recurso ordinário, contra o di sposi tivo 
que traduziu a denegação parcial; 
b) o Estado, de seu lado, poderá interpor recurso especial (ou 
ex trao rd inário), ple iteando a re forma da parte em que se 
concedeu a Ordem. 14 
Ainda em tema de cabimento, deixo um último lembrete (corolário do 
que já di sse ac ima): 
Mesmo que o acórdão denegatório de Segurança, em processo originálio 
de Tribunal extraia seus fundamentos do próprio tex to constitucional, o recurso 
haverá de ser o ordinário, para o STJ . Quem interpuser recurso ex traordinário 
estará cometendo erro grosseiro. 
EFlCÁCIA 
Qual a eficácia do Recurso ord inário em Mandado de Segurança? 
A maioria da doutrina responde afirmando que o apelo produz, apenas, 
efeito devoluti vo. O efeito estaria restriro à devolução, por duas circunstâncias: 
a) a eficácia suspensiva seria contrár ia aos imperativo de 
urgênc ia e auto-execu tori edade que inspiram o processo do 
mandado de Segurança; 
b) o recursO ordinário presta-se, apenas, ao desafio de acórdão 
". Millon Flaks · Revista de Dirello da Procuradoria geral do Rio de janeiro ·nO 45/l992· pago 75 















































denegatório da Segurança. Ora, se a decisão recorrida nada 
concedeu, não há o que suspender. 
A questão parece de lana caprina. 
Ela, contudo, ganha relevo quando se trata de processo onde se tenha 
deferido li minar. Com efei to, imag i ne~se que o relator do pedido de Segurança 
deferiu liminar, que veio a ser revogada. por efei to de acórdão denegatório. 
Interposto recurSO ordinário, caso ele produza os dois efei tos, oAcórdão 
recorrido quedará suspenso. Dele, nada resultará. Em assim ocorrendo, a liminar 
permanecerá ati va e eficaz. 
Em recente assentada, a Primeira Turma, em Acórdão por mim 
conduzido, proclamou: 
"A teor do sistema consagrado no Cód igo de Processo Civi l, o 
Recurso Ordinário em Mandado de Segurança produz, eficácia 
suspensiva (CPC, Arts. 520 e 540)."15 
o Acórdão mon tou~se na observação de que o Art. 540 do Código de 
Processo Civil trata o recurso ordinário - no que se refere à admiss ibilidade-
como se fora apelação. Ora, a teor do Art. 520, "a apelação será recebida em 
seu efeito devolut ivo e suspensivo", a não ser nas cinco hipóteses arroladas 
naquele dis posit ivo legal. 
Como o acórdão que denega segurança não está arrolado entre aquelas 
exceções, é de se concluir que o recurso ord inário em Mandado de Segurança 
há que ser admit ido no duplo efe ito. O Professor Cassio Scarpinella Bueno 
arrola valiosas opi niões doutri nári as, prest igiando esse entendimento l6 • 
'j Agravo Regim~nlal na Medida Caul~ lar 5601RJ 
lO Liminnr em Mandado de S~gurança. um lema çom variaçõcs _ Eduora dos Tribunais - 2" Ed. - pags. 280 ~ seg15. 
















































o procedimento do recurso ordinário afasla·se daquele traçado para a 
apelação, quando o incidente chega ao STl. 
o Artigo 540 determina que, no Tribunal Superior, O inc idente 
processual obedeça ao rito traçado no Regimento Interno da Corte. 
o Regimento Interno do STJ (em apenas um artigo - o 248) determina 
um itinerário diferente daquele percorrido pela apelação. Ao chegar ao Tribunal , 
o recurso passará pelo serviço de di stribuição, onde se determinará o Relator. 
o processo, entretan to, não será apresentado imediatamente ao Relator: 
ele irá d iretamente ao Ministério Público Federal. Nada importa o tema 
di scutido: mesmo em se tratando de questão estadual, ou municipa l, a 
manifestação do Ministério Público Federal é necessária . 
o Regimento não prevê atuação de rev isor: tão logo retorne do MPF, 
os autos serão apresen tados ao relator, que o levará à Tunna, para julgamento. 
Nem sempre haverá julgamento pelo colegiado. 
Nos tennos do Art. 34, XVIII, o relator negará "seguimento ao recurso 
manifestamente intempes tivo, incabível, improcedente, con trário a súmula, 
ou quando for eviden te a incompetência do Tribunal. 
o dispos itivo semelhanle ao do Art. 34 do regimento foi inserido no 
Art. 38 da Lei 8.038/90. Ne lson Nery Júnior, considera tal in se rção, 
inconstituc ional. 
Para o Mestre paulista, a Constituição Federal reserva ao STJ a 
competência para julgar os recursos a que se refere o Art. 105. Não é lícito, 
assim, deslocar a competência. para que o relator faça as vezes do Tribunal. 17 
" . Princípios do Processo Civil na COnSlilu;ç30 federal · Ed. RT. 3' ed. p~g. 163 e segls. 















































A crítica procede: a Const ituição é clara. A teor de seu Art. 96, "compete 
privativamente aos tribunais, elaborar seus regimentos internos, com 
observânc ia das normas de processo e das garantias processuais da parte, 
dispondo sobre a competência e o funcionamento de seus órgão jurisdic ionais 
e administrativos." Nos tennos do preceito constitucional, não se pennite ao 
leg islado r di sc iplinar a competência dos órgãos fracionários da Corte. 
Nesta conjuntura, ao contrário da Le i, o Art. 34 do RISTJ homenageou 
o Art. 96 Consti lUição Federal , quando er igiu o relator em órgão competente 
pam decid ir em questões já assentadas e naq uelas onde a inviabilidade do 
apelo é manifes ta. Além de rigorosamente constituc ional, o preceito regimental 
home nage ia o ideal da economia processual. 
Só faço uma reserva ao item XVIII do Regimento, quando só permite 
ao relator decidir de plano. quando "for evidente a incompetência" do STJ . 
Para mim, não há incompetência oculta. Ou o tribunal é competente, ou não o 
é. Incompetência evidente é - data vema pleonasmo. 
Tenho utili zado largamente o inciso XVIII. 
Faz algum tem po, oferec i proposta de reforma do Reg imento, 
outorgando ao Relator, competência para dar provimento ao recurso que desafia 
acórdão manifestamente contrário à jurisprudência assentada pelo Tribunal. 
Justiça. 
126 
Justifiquei a proposta, dizendo: 
"A Constituição Federal posslbtlita aos tribunais, dil'ldirem-
se em órgãosfracicmdrios e disporem sobre as atribuições destes 
(Ar/. 96, /, g). 
Tal div isão tem como escopo a economia e a agilidade processual. 
o Relator é um dos órgãos em que compõem o Superior Tribunal de 















































o Art. 96. I, flda Constituição Federal reserva aos tribunais competência 
para dispor, em seus regimentos , sobre "a competência e o funcionamento dos 
respectivos órgãos j urisdicionais e admin is trativos." 
É poss ível assim, confiar ao relator a prática de atos reservados ao 
Tribunal. 
Nosso Regimento Interno já outorga ao Relator, competência para negar 
seguimento a recurso manifestamente incabível, improcedente ou contrário a 
nossa jurisprudência (Art. 34, XV III). 
Ora, se o relator pode julga r, para abortar pretensão recursal contrári a a 
jurisprudência da Corte, porque não o poderi a fazer, para dar provimento a 
apelo que lhe traga ped ido que nela encontre amparo? 
Não há diferença axiológica. 
o parágrafo que se acrescenta ao dispositivo ora proposto repete o 
conceito de jurisprudência firme, estabelecido pelo Regimento Interno (Are 
122,§ I"). 
Parece oportuno es tender o permissivo, para que a decisão uni pessoal 
possa ocorrer, não apenas quando ajurisprudência esteja sumulada, mas, ainda, 
em situações em que haja "juri sprudência firmada". É que existem teses 
repetitivas envolvendo litíg ios que tendem a desapa recer com o tempo. Tais 
questões não merecem um verbete na Súmula, mas devem ser resolvidas com 
presteza. 
Como anotou muito bem o Ministro Antôn io de Pádua Ribeiro, 
"Para fillJ' do art. 38 da Lei ,,0 803&90, tem prevaleCIdo a 
orielltação de qlle jlllgados reiterados e 110 mesmo senlldo daJ' 
tllrmas especializadas, quanto a determillada questão federal, 
eqiilJJalem a súmula deste Trlbul/al." (AGRG 21940-2/SP) " 















































Estava convencido de que a solução homenageava o interesse das partes, 
dos advogados e do Poder Jud ic iário. 
Em verdade, advoguei por mais de trinta anos. Sei como dó i a angústia 
de esperar longamente por um julgamento fonnal, quando nossa pretensão 
está consagrada. 
Não temia a poss ibilidade de erro. 
Pelo contrário, em sendo agraváveis todas as decisões uni pessoais, 
(RISTJ , Art. 258), o prov imento do recurso, tanto quanto a negativa de 
seguimento, abre oportunidade ao causfdico, para enfrentar, em arrazoado 
escrito, a questão prejudicial suscitada pelo rela tor. Bem melhor de que ser 
surpreendido pelo voto, na hora do julgamento. 
Desconheço a impressão que o projeto causou, na Comissão de 
Regimento Interno do STJ. Até hoje, decorridos mais de seis anos, não tive 
notícia de sua apreciação. Felizmente, a idéia foi aceita pelo Legis lador que 
a consagrou, acrescentando ao Art.557, do Código de Processo Civil, O atual 
§ 1°. 
Vale anotar que a inovação c hegou em boa hora . Não fosse a 
poss ibil idade de o relator aplicar a jurisprudência consolidada pelos colegiados, 
o Superior Tribunal de Justiça teria sucumbido, frente à irracional afluência de 
198.613 processos versando questão repetitiva (a correção monetária do FGTS). 
EMBARGOS 
Outra diferença substancia entre apelação e recurso ord inário é a 
inexistência, nes te úl timo, de embargos infringentes. Aliás a jurisprudência, 
há muito, não admite o incide nte de embargos infringentes no processo de 
Segurança (Súmu la 597/STF). 















































Nos termos do Regimento Interno (Art. 260) tai s embargos cabem. 
somente, nos processos de ação rescisória e de apelação. 
Tampouco admi tem~se embargos de divergência: este inc idente somente 
é oportuno, no ju lgamento de recurso especial (Art. 266). 
RECURSO ORDINÁRIO 
(CAUSAS DE ESTADO ESTRANGEIRO) 
Se o Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não é comum, mais 
raro, ainda, é aquele previsto no inciso lI, f'da previsão cons titucional. 
Em treze anos de existência do ST1, o número de recursos ordinários 
não passa de quarenta e seis. 
De qualquer sorte, o apelo existe e funciona. 
Funciona e pode mudar de imagem, conforme as c ircunstâncias. 
Vejamos, pois: 
Como disse no inicio desta exposição, o ST1 atua como tribunal de 
segundo grau, nas causas em que se envol vem Estado estrangeiro e município 
ou pessoa que mora no Brasil. Nos processos resultantes des tas causas, como 
em qualquer outro, os juizes emi tem decisões interlocutórias e sentenças. 
Assim, a parte sucumbente vê·se compelida a interpor agravo ou apelação, 
conforme o caso. Em qua lquer hip6tese, contudo, O apelo chegará ao Superior 
tribunal de Justiça, sob o nome de "recurso ordinário". 
Assim, o recurso pode assumir a fonna de agravo de instrumento, ou 
de apelação. Se o recorrente enfren ta decisão interlocutória, o recurso ordinário 
será in terposto corno agravo de instrumento. 















































Nesta hipótese, o procedimento será aque le previsto no Código de 
Processo Civ il e nos art igos 253 e 254 do Regimento Interno. Se, entretanto, a 
decisão recorrida colocou termo ao processo. o recurso ordinário assumirá as 
vestes de apelação Cível. 
Seu andamento correrá pelo caminho traçado nos artigos 249 e 
seguintes, do Regimento. Nesta trilha, ocorrem duas particularidades notáveis, 
quando postas em confronto com a apelação descrita no Código de Processo 
Civil: 
a) os autos serão, obrigatoriamente, apresentados ao Ministério 
Público Federal; 
b) o relator apresell/ará, de plano. os autos ao colegiado, sem 
ill/etjúêncfa de revisor. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Costumamos dizer que o Superior Tribunal de Justiça é um tribuna! 
superior, porque sua competência é delimitada pela Consti tuição Federal, não 
podendo ser ampliada por outra lei , de qua lque r hierarquia. Dizemos, também, 
que o STJ é uma corte extraord inária, porque trata, quase exclusivamente, de 
recursos especiais. A ocorrência de apelos ordinários seria exceção que, apenas, 
confirma a regra. 
A segurança de tais assertivas compromete-se, quando se constata a 
existência de uma espécie de recursos que, além de não estar prevista na 
Constituição Federa l ab ri ga-se na categoria dos ape los ordinários. O 
comprometimento é maior, quando se leva em conta a circunstância de que os 
exemplares dessa espécie exótica superam, em número (430.000), a soma de 
todos os processos constitucionais recebidos pelo Superior Tribunal de Justiça. 
'''' 















































Esses indivíduos, de origem espúria, cuja invasão compromete a nobreza 
da Corte pertencem à categoria dos agravos de instrumento. Quando o Superior 
Tribunal de Justiça lida com eles, perde o faz, como tribunal ordinário, cuja 
atuação em nada se diferencia daquela exercida pelas cortes locais, no trato de 
recursos semelhantes. 
Para que servem, entretanto, tão mal falados instrumentos processuais? 
Em verdade, o agravo de instrumento desempenha função meritória, 
atuando, em relação ao recurso especia l, como efet ivo salva-v idas. Sua missão 
é ressusc ita r recurso espec ial abortado no juízo de admiss ibilidade (CPC, Art 
544). 
De início, va le a observação de que o agravo tendente a impulsionar 
recurso especial não se confunde com aquele deque trata o Art. 522 do Código 
de Processo Civil. Há diferenças notáveis entre os dois homônimos. 
A primeira delas está em que, ao contrário do que sucede com o recurso 
disciplinado no Art. 522, não se admite retenção do agravo contra denegação 
de recurso especial. Entretanto, se houver in terposição simultânea de recursos 
especial e extraordinário, o agravo contra a denegação deste último pennanecerá 
no tribunal a quo, até que se solucione, em definitivo, o recurso especia l. 
Outra diferença importante: o agravo do Art. 522 é "dirigido diretamente 
ao tribuna l competente"(Art. 524). Já aquele destinado a movimentar recurso 
especia l deve ser manejado "perante a presidência do tribuna l de origem".l8 
Ao "tribunal de origem" não se permite negar seguimento ao agravo, 
mesmo diante de manifesta intempestividade. l9 
No começo desta exposição afirmai que os caminhos do recurso especial 
são pavimentados com armad ilhas. A estrada do agravo regimental , também é 
" Res. !. de 31.1.96. da Presidencia do STJ. 
lO. Rcsp 41O/Mosirnann. 















































repleta de negaças. Uma delas: a certidão de intimação do acórdão desafiado 
pelo recurso especiai, embora não arrolada entre os documentos essenciais, é 
obrigatória. Se o instrumento não a contiver, o apelo não será conhecido.lo 
o agravo é julgado pelo relator, em decisão unipessoal. Tal em função 
de seu di spositivo o julgamento pelo relator expõe-se ou não a recurso expãe-
se ou não a recurso: a decisão que dá provimento ao agravo, destravando o 
recurso especial é irrecorríveJ;21 já aque la que desprovê o agravo expõe-se a 
agravo interno, a ser interposto no prazo de c inco dias (CPC, Art. 545). 
Observação interessante: embora seja imune a recurso( e até por isso), 
a decisão que desprovê agravo de instrumento não opera prec lusão. "O 
provimento do agravo pe lo relator não prejudica o exame e o julgamento pela 
Turma, do cabimento do recurso especial , no momento oportuno".22 Vale dizer: 
a ad missib ilidade do apelo pode ser rea preciada, como preliminar, no 
julgamento do recurso especial. 
Outra propriedade do agravo para o Superior Tribunal de Justiça é seu 
potencial de acarretar o próprio julgamento do recurso especial. Isto ocorrerá, 
quando o acórdão por es te desafi ado di vergir de jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça. 23 
O agravo de instrumento é, também, capaz de metamorfose: o re lator 
poderá, "se o in stru~ento contiver os e lementos necessários ao julgamento do 
mér ito, determ inar sua conversão, observando-se, daí em diante, o 
procedimento relativo ao recu rso especial."24 Quando isso ocorre, tem-se uma 
nova espécie de ape lo: o recurso especia l de instrumento. 
:o. Súmula 223. 
I' . RISTJ. Arl. 258. § 2". 
" . RISTJ. Arl. 254. § I". 
~' . CPc. Ar!. 544. § }. 
I • . CPC. Ar! . 544. in/im,. 
















































o regimento interno coloca à dispos ição das partes, uma bateria de 
processos, todos eles incorporados ao Código de Processo Civ il , pelas reformas 
implantadas. recen temente naquele diploma. 
Deles, os mais importantes são: 
a) o agravo regimen/al, oporlullo, para desafiar quo/quer% 
llllipessoal, de re/ator, de rela/or, ou de preslden/e de órgão 
jraciolláricr' ,. 
b) os embargos Jiifril/gellles, opor/tinos, exclusivamellte, fIOS 
processos de ação rescisótia e de apelação cível( Ar/s. 260 e 
seg/s.jti,' 
c) os embargos de divergência cab/J'eis, tão somente, 110 
incidell/e de recurso especial (Ar/. 266),.27 
Os dois primeiros rec ursos não apresentam maiores complicações. No 
entanto, as dificuld ades que envolvem os emba rgos de dive rgênc ia, 
demandariam largas considerações - impertinen tes, no âmbito dessas notas, 
até porque, esse rec urso constitui , na verdade, um incidente no procedimento 
do recurso especial. Foge, pois ao conce ito de recurso ord inári o. 
" . RISTJ, Arts. 258 e segts. 
" . RISTJ, Arts. 260 e segtS .. 
" . R!$TJ CPC, Art. 266): 
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